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	LIDERANÇA DO GOVERNO NO CONGRESSO

Senadora Roseana Sarney



Resultado da Sessão do Congresso Nacional, 

quinta-feira, 22.11.07, às 10 horas

                      (Plenário da Câmara dos Deputados)

Projetos de Lei do Congresso Nacional – PLN's

	PLN n.º
	Ementa
	Relator

	38/07
	Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Previdência Social, crédito especial no valor de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), para o fim que especifica, e dá outras providências. 

Objetiva a inclusão de nova categoria de programação na Lei Orçamentária de 2007, no âmbito do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com vistas à recuperação, reforma e modernização do edifício-sede dessa autarquia, em Brasília, que se encontra interditado em virtude do incêndio que atingiu seis de seus dez andares em dezembro de 2005.

3. A obra envolverá reforço e recuperação estrutural; serviços de alvenaria, divisórias, revestimentos externos e internos, pavimentações, esquadrias e instalações; e cobertura e instalações hidrossanitárias, elétricas, de lógica, de prevenção e combate a incêndios, pressurização de escadas, equipamentos elétricos. Adicionalmente, será necessária a instalação dos sistemas de climatização, acessibilidade e transporte vertical.


	Dep. Gilmar Machado

PT/MG

Aprovado nos termos do Projeto


	39/07
	Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, crédito suplementar no valor de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente. 

Permitirá ao órgão a aquisição de setenta títulos de publicações sobre educação ambiental, voltadas para a formação de educadores ambientais no Projeto Salas Verdes, e o atendimento de despesas referentes à realização de diagnóstico, classificação e elaboração de planos locais de desenvolvimento sustentável para formulação da Agenda 21 na região metropolitana de São Paulo. 
	Dep. Gilmar Machado

PT/MG

Aprovado nos termos do Projeto

	40/07
	Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Saúde, crédito suplementar no valor de R$ 49.930.808,00 (quarenta e nove milhões, novecentos e trinta mil e oitocentos e oito reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

A suplementação em favor da Fundação Oswaldo Cruz tem como intuito viabilizar o projeto de ampliação dos laboratórios biomédicos, de modo a permitir a obtenção da meta física prevista para o presente exercício, assim como a realização de atividades voltadas para a gestão da qualidade e ambiental e de procedimentos de biossegurança, entre as quais, reformas e ampliações de instalações laboratoriais, de unidades de serviços de saúde e nas plantas de produção de medicamentos e vacinas.

Os recursos solicitados pelos Hospitais Cristo Redentor S.A. e Nossa Senhora da Conceição S.A. têm por objetivo assegurar o pagamento de bolsa-auxílio aos profissionais de saúde em residência médica, devido ao reajuste de 30% concedido pela Lei no 11.381, de 1o de dezembro de 2006.

O crédito à Agência Nacional de Vigilância Sanitária tem por objetivo possibilitar a aquisição de materiais permanentes e equipamentos para adequação de novo imóvel para funcionamento da Agência, bem como permitir a contratação de centros colaboradores, tais como institutos de pesquisa e universidades, para a realização de pesquisas em vigilância sanitária.

No âmbito do Fundo Nacional de Saúde, a suplementação visa prover recursos para as ações de vigilância, prevenção e atenção em HIV/AIDS a serem executadas pelos Estados, Distrito Federal e Municípios qualificados, bem como permitir a estruturação de unidades de atenção especializada em saúde nos Estados de Rondônia e de Santa Catarina. 


	Dep. Gilmar Machado

PT/MG

Aprovado nos termos do Projeto

	42/07
	Abre ao Orçamento de Investimento para 2007, em favor de empresas do Grupo PETROBRAS, crédito suplementar no valor total de R$ 8.298.937.975,00 (oito bilhões, duzentos e noventa e oito milhões, novecentos e trinta e sete mil e novecentos e setenta e cinco reais), e reduz o Orçamento de Investimento de empresas daquele Grupo no valor global de R$ 5.814.327.592,00 (cinco bilhões, oitocentos e quatorze milhões, trezentos e vinte e sete mil e quinhentos e noventa e dois reais), para os fins que especifica. 

Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS - R$ 3.430.310.015,00, sendo:

· R$ 20.560.319,00 destinados à "Modernização do Sistema de Produção de Uréia e Amônia da Fábrica de Fertilizantes Nitrogenados - FAFEN", nos Estados de Sergipe e da Bahia, do Programa "Indústria Petroquímica";

- R$ 1.700.313.074,00 para as seguintes ações do Programa "Oferta de Petróleo e Gás Natural":

Desenvolvimento dos Sistemas de Produção de Óleo e Gás Natural da Bacia de Campos, na Região Sudeste;

Manutenção e Recuperação dos Sistemas de Produção de Óleo e Gás Natural, nas Regiões Norte, Sudeste e Nordeste; e

Manutenção da Infra-Estrutura de Exploração e Produção de Óleo e Gás Natural, de âmbito Nacional;

- R$ 857.175.965,00 destinados às seguintes ações do Programa "Refino de Petróleo":

Manutenção dos Sistemas de Controle Ambiental, de Segurança Industrial e de Saúde Ocupacional nas Atividades de Refino, em nível Nacional;

Manutenção da Infra-Estrutura Operacional do Parque de Refino, em nível Nacional; e 

Modernização e Adequação do Sistema de Produção da Refinaria Duque de Caxias - REDUC (RJ), no Município de Duque de Caxias - RJ;

- R$ 564.276.430,00 destinados às seguintes ações do Programa "Transporte Dutoviário de Petróleo e Derivados":

Manutenção da Infra-Estrutura de Transporte Dutoviário de Petróleo e Derivados, em nível Nacional;

Manutenção dos Sistemas de Controle Ambiental, de Segurança Industrial e de Saúde Ocupacional nas Atividades de Transporte Dutoviário, em nível Nacional;

Ampliação da Capacidade do Sistema de Escoamento de Petróleo e Derivados da Refinaria Alberto Pasqualini - REFAP para 30.000 m³/dia, no Estado do Rio Grande do Sul; e

Reformulação da Malha Dutoviária da Grande São Paulo, no Estado de São Paulo;

- R$ 3.304.900,00 destinados à atividade "Manutenção da Infra-Estrutura Operacional de Termelétricas", na Região Nordeste, do Programa "Energia na Região Nordeste";

- R$ 47.675.649,00 para as seguintes ações do Programa "Energia nas Regiões Sudeste e Centro-Oeste": Manutenção da Infra-Estrutura Operacional de Termelétricas, em nível Nacional; e Implantação da Usina Termelétrica de Cubatão (SP) com 160 MW, no Estado de São Paulo;

· R$ 5.262.642,00 para a ação "Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico para Geração de Energia Elétrica", em nível Nacional, do Programa "Desenvolvimento Tecnológico do Setor de Energia";

- R$ 27.082.070,00 destinados a "Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico nas Áreas de Petróleo e Gás Natural", em nível Nacional: Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico nas Atividades de Transporte; e  Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico em Desenvolvimento Sustentável para a Área de Petróleo e Gás Natural;

- R$ 69.536.661,00 para as seguintes ações do Programa "Investimento das Empresas Estatais em Infra-Estrutura de Apoio", em nível Nacional: Manutenção e Adequação de Ativos de Informática, Informação e Teleprocessamento; e Manutenção e Adequação de Bens Imóveis;

- R$ 131.941.699,00 destinados às seguintes ações do Programa "Brasil com Todo Gás": Manutenção da Infra-Estrutura de Transporte Dutoviário de Gás Natural, em nível Nacional; Ampliação da Capacidade de Escoamento de Gás Natural de Cabiúnas para a Refinaria Duque de Caxias para 15 milhões de m³/dia, no Estado do Rio de Janeiro; Implantação do Gasoduto Urucu-Coari-Manaus - Imobilizações PETROBRÁS, no Estado do Amazonas; e Ampliação da Malha de Gasodutos da Região Nordeste (PETROBRÁS), na Região Nordeste;

· R$ 3.180.606,00 para a ação "Implantação de Sistemas de Racionalização do Uso da Energia nas Atividades da PETROBRÁS", em nível Nacional, do Programa "Eficiência Energética".

Petrobrás Distribuidora S.A. - BR - R$ 1.409.319,00 para a atividade de "Manutenção e Adequação de Bens Imóveis", em nível Nacional, do Programa "Investimento das Empresas Estatais em Infra-Estrutura de Apoio".

Os recursos necessários à realização dos investimentos propostos decorrem de cancelamento de parte de dotações aprovadas para outros projetos/atividades da própria empresa.

Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S.A. - TBG - R$ 4.452.201,00 destinados à ação "Ampliação da Capacidade do Gasoduto Bolívia-Brasil para 30 milhões de m³/dia", de âmbito Nacional, do Programa "Brasil com Todo Gás". Os recursos necessários à realização desse empreendimento são provenientes de cancelamento de outra atividade da própria empresa.

Petrobrás Transporte S.A. - TRANSPETRO - R$ 80.003.635,00 sendo: - R$ 76.679.367,00 destinados às seguintes ações do Programa "Transporte Marítimo de Petróleo e Derivados", em nível Nacional: Manutenção e Adequação de Navios; e Aquisição de Navios em Estaleiros Nacionais;

- R$ 3.324.268,00 para as seguintes ações do Programa "Investimento das Empresas Estatais em Infra-Estrutura de Apoio", em nível Nacional: - Manutenção e Adequação de Ativos de Informática, Informação e Teleprocessamento; e - Manutenção e Adequação de Bens Móveis, Veículos, Máquinas e Equipamentos.

Alberto Pasqualini - REFAP S.A. - R$ 102.064.624,00 destinados às seguintes ações do Programa "Refino de Petróleo", no Estado do Rio Grande do Sul: Manutenção dos Sistemas de Controle Ambiental, de Segurança Industrial e de Saúde Ocupacional nas Atividades de Refino; Manutenção da Infra-Estrutura Operacional do Parque de Refino; e Modernização e Adequação dos Sistemas de Produção da Refinaria Alberto Pasqualini - REFAP (RS).  

 Petrobras Netherlands B.V. - PNBV - R$ 1.181.412.430,00 destinados às seguintes ações do Programa "Oferta de Petróleo e Gás Natural", no Exterior: 

Aquisição de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e Lavra de Jazidas de Petróleo e Gás Natural; Aquisição de Unidades Marítimas Estacionárias de Extração e Produção de Petróleo e Gás (Período 2006-2007); e Construção de Unidades Estacionárias de Produção (Período 2002-2007). 

Petrobras International Braspetro B.V. - PIB BV - R$ 2.913.398.732,00 destinados às seguintes atividades, exercidas no Exterior, do Programa "Atuação Internacional na Área de Petróleo": · Adequação da Infra-Estrutura Industrial no Exterior; · Aquisição de Direitos e de Estudos para a Expansão de Atividades na Indústria do Petróleo no Exterior; · Adequação da Infra-Estrutura de Exploração e Produção no Exterior; e · Adequação da Infra-Estrutura de Gás e Energia no Exterior.

Transportadora do Nordeste e Sudeste S.A. - TNS - R$ 436.009.948,00 para as seguintes ações do Programa "Brasil com todo Gás": Ampliação da Malha de Gasodutos da Região Nordeste (TNS); e  Ampliação da Malha de Gasodutos da Região Sudeste (TNS).

Transportadora Amazonense de Gás S.A. - TAG - R$ 23.619.951,00  estinados ao projeto "Implantação de Trecho do Gasoduto Urucu-Coari-Manaus, com 417 km", no Estado do Amazonas, ligado ao Programa "Brasil com Todo Gás". 

Petroquímica Triunfo S.A. - TRIUNFO - R$ 1.779.978,00 destinados às seguintes atividades: Manutenção da Infra-Estrutura Operacional do Parque Petroquímico de Triunfo (RS), no Estado do Rio Grande do Sul, ligada ao Programa "Indústria Petroquímica"; e Manutenção e Adequação de Bens Móveis, Veículos, Máquinas e Equipamentos, no Estado do Rio Grande do Sul, do Programa "Investimento das Empresas Estatais em Infra-Estrutura de Apoio". 

Transportadora Capixaba de Gás S.A. - TCG - R$ 56.325.380,00 destinados ao projeto "Implantação do Gasoduto Cacimbas - Vitória (ES) com 128 km", no Estado do Espírito Santo, ligado ao Programa "Brasil com Todo Gás". Os recursos necessários à realização dos investimentos são provenientes de repasses pela controladora, a título de aumento do patrimônio líquido, e de cancelamento de parte de dotação de outro projeto da própria empresa;

Liquigás Distribuidora S.A. - LIQUIGÁS - R$ 62.751.754,00 destinados às seguintes atividades: Manutenção da Infra-Estrutura Operacional do Segmento de Distribuição de GLP, em nível Nacional, ligada ao Programa "Distribuição de Derivados de Petróleo, Gás Natural, Álcool e Outros Combustíveis"; e Manutenção e Adequação de Ativos de Informática, Informação e Teleprocessamento, em nível Nacional, do Programa "Investimento das Empresas Estatais em Infra-Estrutura de Apoio".

FAFEN ENERGIA S.A. - R$ 5.400.008,00 para a ação "Modernização e Adequação do Sistema de Produção da Usina Termoelétrica FAFEN (BA), com 151 MW", no Estado da Bahia, do Programa "Energia na Região Nordeste". Os recursos necessários à realização dos investimentos são oriundos de geração própria da empresa.


	Dep. Devanir Ribeiro

PT/SP

Aprovado nos termos do Projeto

	44/07
	Abre crédito especial ao Orçamento de Investimento para 2007 no valor total de R$ 1.185.035.673,00 (um bilhão, cento e oitenta e cinco milhões, trinta e cinco mil e seiscentos e setenta e três reais), em favor da Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - ELETRONORTE, de empresas do Grupo PETROBRAS e da Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRAS, para os fins que especifica, e dá outras providências.

Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - ELETRONORTE - R$ 20.410.000,00 destinados à ação "Aquisição dos Ativos da Usina Termelétrica Floresta (RR)", no Estado de Roraima, vinculada ao Programa "Energia nos Sistemas Isolados". Os recursos necessários à realização dos investimentos são provenientes de cancelamento de parte de dotação aprovada para outros projetos/atividades da própria empresa.

Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS - R$ 835.162.399,00, sendo:

· R$ 41.966.350,00 destinados ao Programa "Energia na Região Nordeste", para a ação "Modernização e Adequação do Sistema de Produção da Usina Termelétrica Termoceará (CE), com 225 MW", no Estado do Ceará;

· R$ 27.500.380,00 destinados ao Programa "Energia nas Regiões Sudeste e Centro-Oeste", sendo:

R$ 26.000.380,00 para a ação "Modernização e Adequação do Sistema de Produção da Usina Termelétrica Barbosa Lima Sobrinho (ELETROBOLT), com 390 MW", no Estado do Rio de Janeiro; e

R$ 1.500.000,00 para a ação "Implantação de Sistema Bi-Combustível na Usina Termelétrica Governador Leonel Brizola (TERMORIO), com 1058 MW - (RJ)", no Estado do Rio de Janeiro;

· R$ 103.626.298,00 destinados ao Programa "Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico nas Áreas de Petróleo e Gás Natural", para a ação "Ampliação e Modernização do Centro de Pesquisas da PETROBRÁS - CENPES (RJ)", no Estado do Rio de Janeiro;

· R$ 224.662.631,00 destinados ao Programa "Investimento das Empresas Estatais em Infra-Estrutura de Apoio", para a ação "Incorporação de Ativos de Fibra Ótica da GASPETRO", de âmbito Nacional;

· R$ 70.000.000,00 destinados ao Programa "Energia Alternativa Renovável", para a ação "Implantação de Usinas Eólicas para Geração de Energia Elétrica", na Região Nordeste;

· R$ 367.406.740,00 destinados ao Programa "Brasil com Todo Gás", sendo:

ü R$ 74.366.650,00 para a ação "Implantação de Unidade de Armazenagem e Regaseificação de Gás Natural no Porto de Pecém (CE), com capacidade de 7 milhões de m³/dia, e Implantação de Gasoduto Associado", no Estado do Ceará;

ü R$ 274.764.350,00 para a ação "Implantação de Unidade de Armazenagem e Regaseificação de Gás Natural na Baia da Guanabara (RJ), com capacidade de 14 milhões de m³/dia, e Implantação de Gasoduto Associado", no Estado do Rio de Janeiro;

ü R$ 18.275.740,00 para a ação "Obras Complementares do Gasoduto Lagoa Parda - Vitória", no Estado do Espírito Santo.

Braspetro Oil Services Company - BRASOIL - R$ 96.187.201,00 destinados ao Programa "Oferta de Petróleo e Gás Natural", para a ação "Adaptação de Plataformas de Produção", no Exterior. Os recursos necessários à realização dos investimentos são provenientes de geração própria.

Petrobrás Distribuidora S.A. - BR - R$ 1.613.442,00 destinado ao Programa "Distribuição de Derivados de Petróleo, Gás Natural, Álcool e Outros Combustíveis", para a ação "Ampliação da Infra-Estrutura de Atendimento a Clientes Consumidores", de âmbito Nacional. 

Petrobrás Gás S.A. - GASPETRO - R$ 224.662.631,00 destinados ao Programa "Investimento das Empresas Estatais em Infra-Estrutura de Apoio", para a ação "Incorporação de Ativos de Fibra Ótica da DATAFLUX", de âmbito Nacional. Os recursos necessários à realização dos investimentos são provenientes de geração própria.

Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S.A. - TBG - R$ 1.650.000,00 destinado ao Programa "Brasil com Todo Gás", para a ação "Ampliação da Capacidade de Transporte do Gasoduto Bolívia-Brasil - Trecho Paulínia (SP) - Araucária (PR) de 7,4 milhões de m³/dia para 12,6 milhões de m³/dia", de âmbito Nacional. Os recursos necessários à realização dos investimentos são provenientes de geração própria.

Fronape International Company - FIC - R$ 5.000.000,00 destinados ao Programa "Atuação Internacional na Área de Petróleo", para a ação "Manutenção e Adequação de Navios", no Exterior. Os recursos necessários à realização dos investimentos são provenientes de geração própria.

Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS - R$ 350.000,00 destinados ao Programa "Investimento das Empresas Estatais em Infra-Estrutura de Apoio", para a ação "Manutenção e Adequação de Ativos de Informática, Informação e Teleprocessamento", de âmbito Nacional.


	Dep. Fernando Ferro

PT/PE

Aprovado nos termos do Projeto

	45/07
	Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, da Educação e do Esporte, crédito especial no valor global de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), para os fins que especifica.

Ministério da Ciência e Tecnologia permitirá ao Governo Brasileiro honrar o compromisso assumido de participar de programas de pesquisa, treinamento e colaboração científica, prestação de serviços de consultoria, cooperação internacional e assistência para a capacitação científica e tecnológica, mediante pagamento de cota de contribuição ao Centro Internacional de Engenharia Genética e Biotecnologia - CIEGB. 

3. No âmbito do Ministério da Educação, o crédito viabilizará o apoio à construção do Centro Administrativo e de Vivência Acadêmica da Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE, entidade pública de ensino superior.

4. O crédito ao Ministério do Esporte possibilitará a implantação de infra-estrutura para esporte nos Municípios de Santa Luzia, Muriaé, Caetanópolis, Paraopeba e Sabará, bem como o funcionamento de núcleos de esporte e lazer na cidade de Betim, no Estado de Minas Gerais.


	Dep. Vanderlei Macris

PSDB/SP

Aprovado nos termos do Projeto

	46/07
	Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Saúde, crédito especial no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), para os fins que especifica.

Objetiva inclusão de categoria de programação para estruturar a rede de serviços de atenção básica em saúde no Município de Araguari, no Estado de Minas Gerais, por meio de remanejamento, entre subtítulos, de recursos incluídos na Lei Orçamentária por emenda parlamentar.
	Sen. Romeu Tuma

PTB/SP

Aprovado nos termos do Projeto

	48/07
	Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério do Desenvolvimento Agrário, crédito especial no valor de R$ 790.000,00 (setecentos e noventa mil reais), para o fim que especifica.

Objetiva a inclusão de categoria de pagamento de forma a possibilitar a adequação de dotação orçamentária para o fomento a projetos de diversificação econômica e agregação de valor na agricultura familiar no Estado do Rio Grande do Sul, tendo em vista a ocorrência de erro material em emendas aprovadas ao Projeto de Lei Orçamentária de 2007. 


	Sen. Antônio Carlos Valadares

PSB/SE

Aprovado nos termos do Projeto

	49/07
	Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Integração Nacional, crédito especial no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), para o fim que especifica.

Objetiva a inclusão de programação na Lei Orçamentária Anual para adequar o orçamento vigente do órgão de forma a possibilitar a conclusão do projeto-executivo da estação de piscicultura no norte de Minas Gerais e de uma etapa das obras de execução da estação de piscicultura de Rio de Contas no Estado da Bahia, de grande importância para o desenvolvimento sustentável da aqüicultura naquelas localidades. A conclusão desses projetos concorrerá para o aumento da produção de alevinos que serão utilizados em reservatórios públicos e particulares, com vistas a gerar empregos para a região e garantir alimentos ricos em proteínas às comunidades circunvizinhas aos reservatórios.


	Dep. Rose de Freitas

PMDB/ES

Aprovado nos termos do Projeto

	52/07
	Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Previdência Social, do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, crédito suplementar no valor global de R$ 116.624.807,00 (cento e dezesseis milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, oitocentos e sete reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

Ministério da Previdência Social: possibilitará a defesa judicial da Previdência Social; o reconhecimento de direitos de benefícios previdenciários, a reabilitação profissional para aquisição de órteses e próteses, a perícia médica.

Ministério do Trabalho e Emprego: atenderá ao pagamento de despesas com contratos de prestação de serviços postais e de processamento de dados, além do cumprimento de convênios firmados com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de trezentos mil habitantes no âmbito do Sistema Nacional de Emprego - SINE.

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome: a suplementação viabilizará o financiamento dos serviços de proteção social básica às famílias e específicos de proteção social básica a crianças e adolescentes e a jovens em situação de vulnerabilidade social. Permitirá, ainda, a capacitação de gestores e de técnicos dos Centros de Referência da Assistência Social, o atendimento de famílias em comunidades quilombolas, indígenas, em calhas de rios e zonas rurais, bem como a implementação de sistema de informações da assistência. Cabe esclarecer, por oportuno, que o crédito em questão decorre de solicitações formalizadas pelos órgãos envolvidos, segundo os quais a programação objeto de cancelamento não sofrerá prejuízo na sua execução, uma vez que os remanejamentos foram decididos com base em projeções de suas possibilidades de dispêndio até o final do presente exercício. 


	Dep. Cláudio Cajado

DEM/BA

Aprovado nos termos do Substitutivo

	53/07
	Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Desenvolvimento Agrário, crédito suplementar no valor global de R$ 10.018.100,00 (dez milhões, dezoito mil e cem reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente. 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: permitirá a quitação de débito residual da contribuição brasileira de 2007 junto ao Escritório Internacional de Epizootias – EIE, evitando, dessa forma, que a inadimplência crie dificuldades para a aprovação dos processos de declaração de zonas livres de doenças na agropecuária, pleiteados pelo Brasil junto a esse organismo. 

Companhia Nacional de Abastecimento: garantirá o custeio de despesas administrativas, cuja elevação nos custos decorre do aumento dos trabalhos da Companhia em atendimento a parcerias com outros órgãos governamentais, principalmente em relação à operacionalização da Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM e das Aquisições de Alimentos da Agricultura Familiar – PAA, cuja guarda dos produtos exigiram a reabertura de armazéns o que implicou em maiores gastos. Permitirá, também, a promoção de melhorias na área de tecnologia da informação e de processos na execução de suas atribuições, de forma que possa atender a essas parcerias adequadamente. 

Ministério do Desenvolvimento Agrário: propiciará o atendimento de despesas administrativas, cujo aumento nos gastos decorre da ampliação das atribuições do órgão, da implantação de Superintendências Estaduais e da utilização de dois espaços físicos no Distrito Federal para a sede do Ministério. 


	Sen. José Maranhão

PMDB/PB

Parecer nº 67/07

Aprovado nos termos do Projeto


	55/07
	Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Justiça e da Defesa, crédito suplementar no valor global de R$ 69.844.939,00 (sessenta e nove milhões, oitocentos e quarenta e quatro mil, novecentos e trinta e nove reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

Ministério da Justiça: viabilizará a manutenção de sua Administração direta; bem como a construção e ampliação de bases operacionais; e a aquisição de ferramentas para confecção de autos de infração, de bens móveis para postos, delegacias, superintendências e sede e de viaturas operacionais para a execução de atividades de inteligência, no âmbito do Departamento de Polícia Rodoviária Federal - DPRF.

Os recursos possibilitarão, ainda, atender despesas com a aquisição de equipamentos de informática, no âmbito do Departamento de Polícia Federal - DPF; a ampliação de vagas, mediante o financiamento de três projetos de construção de unidades prisionais estaduais, e o aparelhamento de estabelecimentos penais, no âmbito do Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN; o deslocamento em operações de prevenção e repressão de crimes praticados contra bens de interesse da União, no âmbito do Fundo para Aparelhamento e 

Operacionalização das Atividades-Fim da Polícia Federal - FUNAPOL; e o acordo de cooperação internacional técnica e financeira com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, voltado à adoção de medidas de enfrentamento da violência e da impunidade, por meio do Projeto Segurança Cidadã, no âmbito do Fundo Nacional de Segurança Pública - FNSP.

Ministério da Defesa: o crédito permitirá corrigir erro de processamento de emenda parlamentar e, conseqüentemente, a execução de obras de implantação de infra-estrutura básica no Município de Brasiléia, no Estado do Acre; viabilizar a aquisição de duas aeronaves, e de dois helicópteros, com vistas a substituir, por obsolescência parte da frota de aeronaves do Comando da Aeronáutica. 


	Dep. Gilmar Machado

PT/MG

Aprovado nos termos do Projeto

	57/07
	Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Previdência Social e do Trabalho e Emprego, crédito suplementar no valor global de R$ 910.068.563,00 (novecentos e dez milhões, sessenta e oito mil, quinhentos e sessenta e três reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente. 

Ministério da Previdência Social: viabilizará o atendimento das ações relativas ao pagamento de benefícios previdenciários aos segurados até o final do corrente exercício, a fim de evitar a suspensão do pagamento dos benefícios, o que causaria enorme prejuízo à população com direito de receber os referidos benefícios. A necessidade da suplementação decorre do aumento do número de beneficiários em relação ao previsto por ocasião de elaboração do Projeto da Lei Orçamentária de 2007.

Ministério do Trabalho e Emprego: atenderá despesas com o pagamento dos benefícios relativos ao seguro-desemprego, nas suas diversas modalidades, e ao abono salarial, até o final do ano, cuja insuficiência de dotação também resulta do aumento do número de beneficiários acima da estimativa feita por ocasião do referido Projeto.


	Dep. Zé Gerardo

PMDB/CE

	60/07
	Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos órgãos dos Poderes Judiciário e Executivo, do Ministério Público da União e de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, crédito suplementar no valor global de R$ 33.848.633,00 (trinta e três milhões, oitocentos e quarenta e oito mil, seiscentos e trinta e três reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

Supremo Tribunal Federal: o crédito visa a adequar a programação originalmente prevista na Lei no 11.451, de 2007, Lei Orçamentária Anual de 2007, LOA-2007, relativa à assistência médica e odontológica ao patamar da execução registrada no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, no período de janeiro a setembro de 2007, cujo comportamento compatibiliza-se com o nível das despesas registradas em 2006.

Justiça Eleitoral: destina-se ao pagamento de assistência médica e odontológica, de assistência pré-escolar, de auxílio-transporte e de auxílio-alimentação, em decorrência do ingresso de mais de oitocentos servidores, em conformidade com as autorizações contidas nas Leis nºs 10.842, de 20 de fevereiro de 2004, e 11.202, de 29 de novembro de 2005, que cria, transforma e extingue cargos e funções nos quadros de pessoal da Justiça Eleitoral. Especificamente no que se refere à assistência médica e odontológica, foram considerados, também, reajustes per capita de alguns tribunais regionais, com a finalidade de unificar o valor praticado per capita adotado pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Justiça do Trabalho: conforme justificativa apresentada pelo órgão, o crédito objetiva a atender aos acréscimos de despesas com assistência médica e odontológica, decorrentes de decisão do Tribunal de Contas da União, que determinou o ressarcimento das despesas médicas e odontológicas aos servidores que não aderiram ao Plano de Saúde do Tribunal Superior do Trabalho, mas que possuem planos privados.

Ministério da Educação: o crédito tem por finalidade universalizar a concessão da assistência médica e odontológica aos servidores de diversas unidades orçamentárias, mediante a extensão do benefício àqueles servidores para os quais não foram alocados recursos orçamentários suficientes para o pagamento per capita praticado no âmbito do Poder Executivo. Essa iniciativa possibilitará o atendimento de mais 132 mil beneficiários. Quanto aos demais benefícios, o acréscimo é derivado da adequação da programação originalmente prevista na LOA-2007 aos níveis da execução registrada no SIAFI, no período de janeiro a setembro de 2007.

Ministério Público da União: a solicitação visa possibilitar o pagamento da assistência médica e odontológica aos servidores e seus dependentes, em virtude da adequação da programação originalmente prevista na LOA-2007 aos níveis da execução registrada no SIAFI, no período de janeiro a setembro de 2007, bem como do ingresso, no presente exercício, de mais 900 novos servidores, por meio de concurso público, não previstos quando da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária para 2006, ocasionando o acréscimo de 2.450 novos beneficiários.

Ministério da Saúde: visa tão somente ajustar a programação aos níveis de execução das despesas registrada no SIAFI no período de janeiro a setembro de 2007, relativa ao auxílio-alimentação do Hospital Cristo Redentor S.A., cujas dotações na LOA-2007 encontram-se aquém do necessário para suprir essas despesas.

Ministério do Meio Ambiente: o crédito destina-se a suprir necessidades de auxílio-transporte da Agência Nacional de Águas, motivadas pelo ingresso de vinte servidores. 

O crédito suplementar destinado às Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, visa a promover a regulamentação no pagamento do auxílio-alimentação para os militares ativos dos extintos Territórios federais do Amapá e Rondônia, mediante a majoração do valor unitário mensal do referido auxílio de R$ 300,00 para R$ 450,00, alcançando em seus efeitos 2.047 militares pertencentes ao quadro de ativos da carreira de Policial Militar (Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar). Essa medida faz parte das propostas elaboradas pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria Interministerial MP/MF nº 156, de 12 de julho de 2005, criado com o objetivo de promover estudos e propor soluções para pendências funcionais relacionadas aos servidores civis e militares dos extintos Territórios federais do Amapá, Rondônia e Roraima, para a regulamentação de concessão de benefícios, entre outros.
	Dep. Cláudio Cajado

DEM/BA

Aprovado nos termos do Projeto

	61/07
	Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Câmara dos Deputados, das Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho e do Ministério Público da União, crédito especial no valor global de R$ 70.798.615,00 (setenta milhões, setecentos e noventa e oito mil, seiscentos e quinze reais), para os fins que especifica, e dá outras providências. 

Câmara dos Deputados: o pagamento das cotas de contribuições devidas ao Parlamento Latino-Americano, referente ao exercício de 2007, e à União Interparlamentar, relativas aos exercícios de 2006 e 2007;

Justiça Federal: a aquisição de edifício-sede da Justiça Federal em Assis, no Estado de São Paulo; a conclusão da obra de construção da Justiça Federal em Itabaiana, no Estado do Sergipe, e do edifício-sede da Justiça Federal em Imperatriz, no Estado do Maranhão; a aquisição de terreno e o início da construção do edifício-sede da Seção Judiciária em Fortaleza, no Estado do Ceará; o paisagismo e a pavimentação das áreas externas do edifício-sede da Justiça Federal em Caxias, no Estado do Maranhão; a aquisição de edifício-sede da Justiça Federal em Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul; e a aquisição de imóvel contíguo à Seção Judiciária do Maranhão em São Luis, no Estado do Maranhão;

Justiça Eleitoral: a aquisição de imóvel para cartório eleitoral no Município de Rio Largo, no Estado de Alagoas; a construção e a ampliação de cartórios eleitorais nos Municípios de Itapipoca e Limoeiro do Norte, no Estado do Ceará; a construção de cartório eleitoral em Uruaçu, no Estado de Goiás; a construção do Anexo do Tribunal Regional Eleitoral em Cuiabá e de cartórios eleitorais nos Municípios de Diamantino, Rondonópolis, Várzea Grande, Lucas do Rio Verde, Sorriso, Barra do Garças e Campo Verde, no Estado de Mato Grosso; a conclusão da construção de cartório eleitoral no Município de Campo Grande, no Estado de Mato Grosso do Sul; a construção de cartórios eleitorais nos Municípios de Ingá e Taperoá, no Estado da Paraíba; a construção de cartórios eleitorais nos Municípios de Pitanga, Dois Vizinhos, Lapa, Capanema, Ivaiporã e São Matheus do Sul, no Estado do Paraná; a construção de cartório eleitoral no Município de Igarassu, no Estado de Pernambuco; a construção de cartórios eleitorais nos Municípios de Caicó e Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte; a construção de cartório eleitoral no Município de São José e a aquisição de imóveis para cartórios eleitorais nos Municípios de Ituporanga, Cunha Porã, Balneário Piçarras, no Estado de Santa Catarina; a construção do Anexo I da sede do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, no Município de Aracaju; e a ampliação de cartórios eleitorais nos Municípios de Oiapoque, Tartarugalzinho e Laranjal do Jari, no Estado do Amapá; e

Justiça do Trabalho: a construção de edifício-sede do Fórum Trabalhista de Passos, no Estado de Minas Gerais; a ampliação do estacionamento do Complexo do Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região, no Município de Aracaju, no Estado de Sergipe; e a construção dos edifícios-sede da Vara do Trabalho no Município de Sinop e da Justiça do Trabalho no Município de Pontes e Lacerda, no Estado de Mato Grosso. 

Ministério Público da União: o crédito possibilitará a aquisição, a reforma e a adaptação do edifício-sede da Procuradoria da República em São Paulo; a instalação e adequação do edifício-sede da Procuradoria da República em Goiânia, no Estado de Goiás, e da Justiça Militar em Brasília, no Distrito Federal; e a aquisição do Anexo ao edifício-sede da Procuradoria Regional do Trabalho da 22ª Região, no Município de Teresina, no Estado do Piauí, e de imóvel para abrigar o Ofício de Santarém, no Estado do Pará.


	Sen. José Maranhão

PMDB/PB

Parecer nº 68/07

Aprovado nos termos do Projeto


	63/07
	Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, da Educação, da Cultura e do Esporte, crédito suplementar no valor global de R$ 418.445.597,00 (quatrocentos e dezoito milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil, quinhentos e noventa e sete reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente, e dá outras providências. 

Ministério da Ciência e Tecnologia: o crédito em questão permitirá à sua Administração direta ampliar o quadro de pesquisadores do Instituto de Matemática Pura e Aplicada - IMPA e do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron - LNLS, para viabilizar o cumprimento de metas constantes dos respectivos contratos de gestão, e concluir a construção do Centro de Excelência em Tecnologia Eletrônica Avançada - CEITEC, em Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul - RS; ao CNPq conceder bolsas de estudos para treinamento e capacitação de cientistas, engenheiros e técnicos; à AEB elaborar experimentos científicos em ambientes de microgravidade, concluir o desenvolvimento do satélite CBERS-2B, do Programa de Satélite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres - CBERS, e realizar investimentos necessários à infra-estrutura geral do Centro de Lançamento da Barreira do Inferno - CLBI; e ao FNDCT continuar o desenvolvimento de tecnologias de lançamento de mísseis, com a realização de pesquisas no âmbito do projeto A-DARTER, em conjunto com a África do Sul.

Ministério da Educação: o crédito será destinado à complementação das despesas de funcionamento das instituições federais de ensino superior e dos hospitais de ensino federais; ao apoio a entidades de ensino superior não-federais; à conclusão das obras da construção da Escola de Engenharia no Campus da Pampulha; à avaliação nacional de competências; ao fomento à pós-graduação; à aquisição do prédio da CAPES; ao apoio ao desenvolvimento da educação básica e especial e ao transporte escolar no ensino fundamental, na implantação e recuperação de centros escolares de educação profissional e na ampliação do atendimento às unidades executoras beneficiárias da ação "Dinheiro Direto na Escola para o Ensino Fundamental”, bem como à modernização e recuperação de diversas Universidades e ao funcionamento de cursos de graduação.

Ministério da Cultura: garantirá o funcionamento da Cinemateca Brasileira; o fomento a projetos em arte e cultura no Estado de Pernambuco e no Distrito Federal; o funcionamento dos prédios sede e anexo da Fundação Biblioteca Nacional e de suas bibliotecas vinculadas; a locação e adequação de imóvel pela Fundação Cultural Palmares, bem como o custeio de suas despesas com serviços de limpeza e vigilância; e o custeio de despesas com locação de mão-de-obra, reajustes de tarifas públicas e demais despesas administrativas no âmbito do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

Ministério do Esporte: possibilitará a implantação de projeto piloto à prevenção da violência e à promoção da segurança nos espetáculos esportivos e o funcionamento de núcleos de esporte recreativo e de lazer em diversos Municípios beneficiados.


	Sen. Efraim Morais

DEM/PB 

Aprovado nos termos do Substitutivo

	64/07
	Altera modalidade de aplicação constante do Orçamento da Seguridade Social da União, no âmbito do Ministério da Saúde. 

Visa adequar o orçamento do Fundo Nacional de Saúde, à sua real necessidade de execução, de acordo com solicitação formalizada pelo Senhor Deputado Osvaldo Reis, pela qual pleiteou a alteração da modalidade de aplicação, de 90 para 50, em programação inserida por emenda de sua autoria ao Projeto de Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2007 - PLOA-2007.

No mês de julho de 2007 o Senhor Deputado havia solicitado a alteração supramencionada à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO do Congresso Nacional por meio de errata à Lei Orçamentária. Porém, a Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados - COFF identificou a impossibilidade da alteração pela forma pleiteada em virtude do prazo estabelecido pelo art. 130, inciso I, da Lei no 11.439, de 29 de dezembro de 2006, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2007 - LDO-2007. 

Dada a impossibilidade de atendimento da solicitação por meio de errata, a CMO, por intermédio do Of. Pres. n. 189/2007-CMO, de 14 de agosto de 2007, solicitou a retificação pretendida mediante a abertura de crédito suplementar ou especial, tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 130 da LDO-2007. A Secretaria de Orçamento Federal, ao analisar a questão, concluiu que a alteração proposta não se enquadra, rigorosamente, no conceito de créditos suplementares ou especiais, uma vez que não se tratam, respectivamente, de despesas insuficientemente dotadas ou não computadas na Lei Orçamentária vigente.

De acordo com a vedação expressa no § 3o do art. 62 da LDO-2007, a retificação não pode ser realizada por ato do Poder Executivo ou diretamente no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, conforme as disposições do art. 62, inciso II e § 2o dessa Lei.


	Dep. Humberto Souto

PPS/MG

Aprovado nos termos do Substitutivo


	Errata
	Relator
	Observações

	Errata ao PLN 54/2007-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios de Minas e Energia, dos Transportes e das Comunicações, crédito suplementar no valor global de                     R$ 22.715.795,00 (vinte e dois milhões, setecentos e quinze mil, setecentos e noventa e cinco reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.
	Dep. Eduardo Sciarra

DEM/PR


	Aprovada
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